
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735049 - SP (2024/0328072-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MGT BOLINA URBANISMO LTDA. 
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
AGRAVADO : RENZO EMERSON ROMÃO 
ADVOGADO : INGRID THOMAZ ROMÃO NOTTOLINI - SP359446

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.
DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL ENTRE ANTIGOS E NOVOS PATRONOS.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pela
parte recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
3.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca  da
redistribuição dos honorários, demandaria o reexame fático-probatório dos
autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
4.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735049 - SP(2024/0328072-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MGT BOLINA URBANISMO LTDA.
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
AGRAVADO : RENZO EMERSON ROMÃO
ADVOGADO : INGRID THOMAZ ROMÃO NOTTOLINI - SP359446

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL ENTRE ANTIGOS E NOVOS PATRONOS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela parte recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta.
2. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

, aplicada por analogia.Súmula nº 284/STF
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da
redistribuição dos honorários, demandaria o reexame fático-probatório dos
autos, a atrair o óbice na . Súmula nº 7/STJ
4. A incidência da  obsta a admissão do recurso por Súmula nº 7/STJ
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MGT BOLINA URBANISMO LTDA. contra
a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim
ementado:

 
"Agravo de Instrumento. Ação de cobrança c. c. indenização. Cumprimento
de sentença. Honorários de sucumbência. Decisão que deferiu a reserva de
80% dos honorários sucumbenciais aos antigos patronos da corré-exequente
e dos 20% restantes ao atual advogado. Insurgência. Faculdade do
advogado executar os honorários e buscar a sua justa divisão entre o
patrono antigo e o atual nos mesmos autos da demanda em que atuou.

 §1º, do Estatuto da OAB. Princípios da celeridade e economiaArt. 24,
processuais. Precedentes. Advogados anteriores que representaram a ora
agravante nos autos principais desde a contestação por ela oferecida até
depois do julgamento dos embargos de declaração em segunda instância.
Reserva de 80% da verba honorária sucumbencial em favor deles que se
mostrou razoável e proporcional. Observância do  §3º, do Estatuto da art. 22,
OAB.
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(e-STJ fl. 1.203)Agravo não provido." 
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 1.219/1.224

).
Em suas razões (e-STJ fls. ), a parte recorrente aponta a1.226/1.240

violação dos arts. 11, 489, e 1.022 do Código de Processo Civil; 22 e 24, §§ 3º e 5º, da
.Lei nº 8.906/1994

Sustenta, em síntese, i) negativa de prestação jurisdicional; ii)
impossibilidade de discussão e cobrança dos honorários sucumbenciais entre os
patronos nos próprios autos do cumprimento de sentença; e iii) pugnou pela reforma
do acórdão para que fosse fixada a verba honorária em  (um terço) para o1/3
advogado signatário (atual) e  (dois terços) para os antigos patronos, afastando-se2/3
a divisão na fase de execução.

Não houve juntada das contrarrazões.
O recurso especial não foi admitido na origem (e-STJ fls. ),1.270/1.273

dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
possibilidade de distribuição dos honorários nos próprios autos do cumprimento de
sentença, amparado no  § 1º, do Estatuto da OAB, e considerou razoável e art. 24,
proporcional a repartição da verba em 80% (oitenta por cento) e 20% (vinte por cento),
levando em conta o trabalho desempenhado por cada patrono nas respectivas fases
processuais, afastando, por conseguinte, a necessidade de devolução dos autos,
conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"De mais a mais, à luz do disposto no artigo 24, §1º, do Estatuto

da OAB e dos princípios da celeridade e economia processuais, é faculdade
do advogado executar os honorários e buscar a justa divisão dessa
verba, entre o patrono antigo e o sucessor, nos mesmos autos da
demanda em que atuaram.

(...)
A quantia destinada aos antigos e ao novo advogado depende da

análise de suas atuações no processo.
No caso concreto, os advogados anteriores representaram a

ora agravante nos autos principais desde a contestação por ela
oferecida até depois do julgamento dos embargos de declaração em
segunda instância, razão pela qual a reserva de 80% da verba
honorária sucumbencial em favor deles se mostrou razoável e
proporcional, também em atenção ao determinado pelo artigo 22,

(e-STJ fls.  - grifou-se)"§3º, do Estatuto da OAB.  1.205/1.207
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , Relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que a parte recorrente, apesar de indicar o  § 1º, da , e os art. 24,  Lei nº 8.906/1994
princípios da celeridade e economia processual como malferidos, não especificou de
que forma eles teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, inviabilizando a
compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
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MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 1.818.651/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 14/2/2022,  22/2/2022
se)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
No que concerne à pretensão da parte agravante de redefinir o percentual

dos honorários sucumbenciais (de 80% - 20% para  e ), o Tribunal de origem, à2/3 1/3
luz da prova dos autos, concluiu que o percentual arbitrado era razoável e
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proporcional ao trabalho efetivamente realizado, com observância ao  § 3º, do art. 22,
Estatuto da OAB, conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque
o seguinte trecho:

 
"É certo que os antigos advogados da exequente têm direito

 (art. 23 do Estatuto daao recebimento de honorários de sucumbência
OAB).

A revogação de poderes ao advogado durante o curso do processo
não afasta seu direito ao recebimento de honorários sucumbenciais fixados
no processo em que atuava.

Tendo em vista a revogação do mandato e a atuação do novo
patrono nos autos, há que se realizar a distribuição proporcional da verba
honorária sucumbencial entre eles.

(...)
Vale dizer, a propósito da aplicação do referido dispositivo legal

ao caso, que os antigos patronos atuaram não só após a 'decisão de primeira
instância', mas também já em segunda instância, inclusive depois do
julgamento dos embargos declaratórios." (e-STJ fls.  - grifou-se)1.205/1.207

 
A propósito:
 
"Direito civil. Honorários advocatícios. Advogados destituídos após o trânsito
em julgado de sentença favorável ao cliente. Direito autônomo ao
recebimento dos honorários. Liquidação de sentença ajuizada pelos
advogados que os sucederam. Atribuição de honorários também no processo
de liquidação, no mesmo patamar de 10%.
Posterior execução do julgado. Acordo entre cliente e parte contrária firmado,
com a participação dos novos advogados. Impossibilidade de prejuízo aos
honorários fixados em favor dos causídicos anteriores.
Pretensão à anulação do acordo. Impossibilidade. Transação interpretada de
forma a respeitar o princípio da relatividade dos contratos.
- Se há condenação de honorários na ação principal, da qual atuaram
apenas os advogados que primitivamente representaram o credor, e também
há nova condenação na liquidação de sentença, na qual trabalharam
apenas os advogados que os sucederam, a melhor interpretação da petição
inicial da execução proposta por estes últimos, na qual se inclui a cobrança
de 10% a título de honorários, é a de que a verba cobrada se refere apenas
aos honorários fixados processo de liquidação de sentença por artigos.
- Da mesma forma, no acordo celebrado entre as partes que pôs fim à lide de
liquidação, conclui-se que os honorários abrangidos são aqueles fixados na
liquidação de sentença.
- Os antigos advogados, após sua destituição, detém direito
autônomo de promover a execução dos honorários fixados em seu

 Permanecem, não obstante o acordofavor na ação de conhecimento.
firmado pela parte, titulares exclusivos desse direito, e podem, portanto,
executar tal verba. Daí a ausência de interesse processual para recorrer da
homologação de um acordo que não lhes atinge.
Negado provimento ao recurso especial."

, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp 1.110.793/MG
julgado em  DJe de  - grifou-se) 5/2/2013,  5/3/2013
 
Além disso, o acolhimento da pretensão recursal para alterar a fixação da

proporção da sucumbência para cada patrono demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

Por fim, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO
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AGRAVANTE : MGT BOLINA URBANISMO LTDA. 
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AGRAVADO : RENZO EMERSON ROMÃO 
ADVOGADO : INGRID THOMAZ ROMÃO NOTTOLINI - SP359446

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CORRETAGEM

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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